
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL 

COMISSÃO DE POLÍTICA GERAL 

 

 

 

 

 

 

 
PARECER DA COMISSÃO DE POLÍTICA 

GERAL SOBRE A PROPOSTA DE LEI QUE 

APROVA O ESTATUTO DO PESSOAL 

DIRIGENTE DOS SERVIÇOS E 

ORGANISMOS DA ADMINISTRAÇÃO 

CENTRAL, REGIONAL E LOCAL. 

 

 

 

 

 

 

HORTA, 20 DE OUTUBRO DE 2003 

 

 

 

 

 



REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL 

COMISSÃO DE POLÍTICA GERAL 

 

 
 A Comissão de Política Geral, reuniu na Sede da Assembleia Legislativa 

Regional dos Açores, na cidade da Horta, no dia 20 de Outubro de 2003, e por 

solicitação de Sua Excelência, o Presidente da Assembleia Legislativa Regional dos 

Açores, apreciou e emitiu parecer sobre a Proposta de Lei que aprova o estatuto do 

pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional e local. 
 

 

CAPITULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

  

 A apreciação e emissão de parecer à  presente Proposta de Lei exerce-se nos 

termos da alínea a), do nº1, do artigo 227º, da Constituição da República Portuguesa ( 

CRP ), em conjugação com o que dispõe a alínea c), do nº1 do artigo 31º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e com o que estipula a alínea 

a) do artigo 60º do Regimento da Assembleia Legislativa Regional dos Açores. 

 

 

CAPÍTULO II 

 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

 

 A Comissão, após apreciação da Proposta de diploma, emitiu por maioria 

parecer desfavorável na generalidade e na especialidade, com os votos do PS , nos 

seguintes termos: 

Considerando que a Região Autónoma dos Açores tem o poder, consagrado na 

alínea o) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição, de: 
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«Superintender nos serviços, institutos públicos e empresas públicas e 

nacionalizadas que exerçam a sua actividade exclusiva ou predominantemente na 

região, e noutros casos em que o interesse regional o justifique;»  

Considerando que a lei fundamental consagra na alínea n) do artigo 228.º que, 

para efeitos das competências legislativas da Região, constitui interesse específico a: 

«Organização da administração regional e dos serviços nela inseridos;» 

Considerando que o Estatuto Político-Administrativo para os mesmos fins 

considera, na alínea q) do artigo 8.º, constituir interesse específico a:  

«Orientação, direcção, coordenação e fiscalização dos serviços e institutos 

públicos e das empresas nacionalizadas ou públicas que exerçam a sua actividade 

exclusiva ou predominantemente na Região, e noutros casos em que o interesse regional 

o justifique;» 

Considerando que a presente proposta revoga a legislação em vigor (Lei 44/99) 

relativa á forma e ao método de selecção do pessoal dirigente da Administração Pública, 

voltando à antiga fórmula da nomeação directa, extinguindo os concursos actualmente 

existentes, o que poderá causar uma partidarização da Administração Pública em 

detrimento do mérito dos candidatos. 

Considerando que tal retrocesso em nada irá contribuir para uma melhor eficácia 

da Administração, o nosso parecer é negativo  na generalidade, sem prejuízo das 

seguintes clarificações técnicas: 

 

Artigo 1.º 

(...) 

1- (...) 

2- (...) 

3- A aplicação do presente diploma à administração local e à administração 

regional autónoma é feita, respectivamente, por decreto-lei e por decreto 

legislativo regional das respectivas assembleias legislativas regionais, tendo em 

conta as necessárias adaptações. 

4- (...) 
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Artigo 39.º 

(...) 

7- Nas regiões Autónomas dos Açores e da Madeira mantém-se em vigor a Lei n.º 

49/99, de 22 de Junho, enquanto não entrar em vigor o decreto legislativo regional a 

que faz referência o n.º 3 do artigo 1.º 

8- (redacção do n.º 7) 

 

(A não consagração desta alteração originará uma situação de vazio legal nas Regiões 

Autónomas) 

 
 O PCP votou contra a proposta de diploma por entender que os cargos dirigentes 
devem ser preenchidos por concurso e não por nomeação, tendo o PSD e o CDS—PP 
votado a favor. 
 

 

Horta, 20 de Outubro de 2003. 

 

        Presidente, 

 

      _________________________________ 

      Clélio Ribeiro Parreira Toste de Meneses 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 
 
 
        O Presidente, 
 
 
       ____________________ 
                 Sérgio Ferreira 
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